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de Brasília 
Alguns aspectos da políti-

ca industrial brasileira te-
rão impacto direto sobre as 
negociações da Rodada 
Uruguai do Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio 
(GATT), que neste mês en-
trarão em seus momentos 
decisivos, quando as posi-
ções dos quinze grupos ne-
gociadores serão apresen-
tadas aos países partici-
pantes. 

Em agosto, durante o re-
cesso do GATT, o governo 
fará uma avaliação interna 
sobre os pontos em que ain-
da poderá ceder nas nego-
ciações que durarão de se-
tembro a novembro, antes 
do final da Rodada. 

O Brasil tem ao seu favor 
o fato de ter liberalizado as 
importações, o que lhe dá 
melhores condições de bar-
ganhar. Mas, por outro la-
do, a posição do governo, 
conforme ficou claro numa 
reunião realizada semana 
passada, no Itamaraty com 
representantes de todos os 
órgãos envolvidos nos te-
mas dos 15 grupos negocia. 
dores, é que, apesar de todo 
o conteúdo liberalizante da 
atual política, não interes-
sa ao Brasil, por exemplo, 
a extinção do artigo XVIII 
do GATT, que autoriza os 
países em desenvolvimento 
a restringir suas importa-
ções quando tiverem pro-
blemas de balanço de paga-
mentos. 

Os países industrializa-
dos não só defendem a eli-
minação desse artigo mas 
também a liberdade total 
para investimentos estran-
geiros, a tal ponto de poder 
controlar políticas de de-
senvolvimento, como aque-
las que estabelecem índi-
ces de nacionalização e 
performance de exporta-
ções. 

O governo Collor tende a 
ser mais protecionista nes-
ses dois aspectos porque 
quer se reservar o direito 
de exigir conteúdo local na 
produção de mercadorias 
por firmas estrangeiras. A 
abolição do índice naciona-
lização pode trazer efeitos 
adversos que levem o Bra-
sil a se tranformar em um 
parque ,industrial apenas 
montador de componentes 
importados, o que agrava-
ria o balanço de pagamen-
tos sem agregar conteúdo 
local. 

No Brasil ainda não exis-
te a exigência de perfor-
mance de exportações por-
que o programa Befiex, por 
exemplo, implica corhpro-
misso voluntário da empre-
sa estrangeira de exportar  

uma parte de sua produ-
ção. 

No grupo negociador so-
bre aspectos do comércio 
relacionados a investimen-
tos, o Brasil é favorável à 
obrigatoriedade de novas 
medidas no GATT — que 
compensem os efeitos per-
versos dos monopólios —, 
como leis antitruste e leis 
para limitar as remessas 
de lucros. 

"Os países desenvolvidos 
não querem discutir isso", 
observa uma fonte do Ita-
maraty. Com  a nova políti-
ca industrial o governo vai 
precisar ser mais ativo e 
adotar leis de concorrência 
"que inibam a ação preda-
tória das grandes empre-
sas", acrescenta. 

Outro ponto que favore-
cerá a posição negociadora 
do País é a eliminação dos 
subsídios. O governo vai 
enfatizar a necessidade de 
que os outros países elimi-
nem também seus subsí-
dios. Quanto às medidas 
anti-"dumping", o Brasil 
terá agora de adotar uma 
posição equilibrada como 
país exportador e importa-
dor. "A lei anti-`dumping' 
brasileira não poderá con-
ter aberrações, como a sus-
pensão de importação do 
produto que esteja causan-
do dano", comenta a fonte 
diplomática. 

No próximo dia 23, na 
reunião do Comitê Nego-
ciador da Rodada (TNC), o 
Brasil será representado 
pelo diretor do Departa-
mento de Comércio Exte-
rior (Decex), José Arthur 
Denot Medeiros, pelo chefe 
do Departamento Econô-
mico do Itamaraty, Celso 
Amorim, e pelo responsá-
vel pela divisão de Política 
Comercial da Chancelaria, 
José Alfredo Graça Lima. 
Eles retornarão de Gene-
bra, no final do mêS, com 
os esboços dos acordos fi 
nais da Rodada, prevista 
para terminar entre 3 e 7 de 
dezembro, em Bruxelas. 

Em agosto virá a Brasí-
lia o representante brasi-
leiro no GATT, embaixador 
Rubens Ricúpero, para 
uma reunião de avaliação 
sobre as concessões que .o 
Brasil poderá fazer dkante 
das ofertas que recebe*. 

No final da Rodad't; o 
Brasil terá de consolidar no 
GATT tarifas e medidas 
não-tarifarias. Isto é, assu-
mirá o cOlaPromisso de não 
elevar as alíquotas nem 
aplicar as medidas não-
tarifárias que negociar 
com seu° Parceiros. O Bra-
sil aindã está preparando 
sua lista de ofertas na área 
de servieos• 


